
CFEMEA- CENTRO FEMINISTA DE ESTUDOS E ASSESSORIA 
PROJETO DIREITOS DA MULHER NA LEI E NA VIDA 

Um projeto c1e lei propondo a 
modificação do Código Penal. no 
que diz respeito à violência contra 
a mulher, seró apresentado às 
representantes das organizações 
de mulheres que estarão em 
Brasília, no mês de agosto, dando 
apoio à CPI que investiga as 
causas da violência contra a 
mulher e reafirmando os seus 
protestos contra a impunidade. 
Na ocasião, as integantes da CPI, 
presidida pela deputada Sandra 
Starling (PT-MG), estarão tomando 

BRASÍLIA-DF 

o depoimento de oito pessoas. 
A proposta de modificação do 

Código Penal deveró, ainda, ser 
discutida e aprovada no Primeiro 
Encontro da Rede Feminista 
Latino-Americana e do Carlbe 
Contra a Violência Domética e 
Sexual, a ser realizado em Olinda -
Pernambuco, do dia 21 a 26 de 
agosto. Depois, então, o projeto 
de lei seró assinado e apresentado 
pela bancada feminina na 
Câmara dos Deputados. 
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Emenda tira do PAISM o 
planejarnento familiar 

O PLC 100/91, que coloca o planejamento familiar como uma parte 
indissocióvel do Programa de Assistência Integral à Saúde da Mulher 
(PAISM), estó na pauta de votação da Comiss<ío de Assuntos Sociais do 
Senado (CAS). O texto, jó aprovado na Câmara dos Deputados, na 
forma reivindicada pelas organizações de mulheres, corre o risco de ser 
mutilado. A pedido da Sociedade Civil para o Bem-Estar Familiar 
(Benfam), o senador Divaldo Suruagy (PMDB-AL) apresentou uma 
emenda a esse projeto de lei que suprime da proposta original, o 
parágrafo que veda a realização de convénios com entidades privadas, 
ao mesmo tempo que regulamenta a esterilização. 
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SC>S C:c:1c:lc:1sf"re>! ! 
O CFEMEA preciso dos dados atualizados do seu grupo paro poder enviar-lhes 

informações sobre como andam os questões de Interesse dos mulheres no Congresso 
Nocional. Escrevo pro gente informando: 

Nome do grupo 
Pessoa para contato e telefones - Endereço completo 
Principal órea em que o grupo atuo (saúde. violência. trabalho, etc.) 
Envie poro o CFEMEA - Caixa Postol 153061 - CEP: 70910-900 Brosílio-DF 
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Projetos que protegem 
o mercado de trabalho 
Visando regulamentar o artigo '19, Inciso 

XX, da Constlfulçõo Federal, que 
estabelece profeçõo ao mercado de 
trabalho da mulher mediante Incentivos 
especificas na forma da lei, existem seis 
projetos de lei em tramlfaçõo no Congresso 
Nacional. o PLS 45/91, do senador Mórto 
Covas (PSDB-SP). é o que se encontra em 
fase de tramltaçõo mais adiantada. Estó 
com o relator, senador Wilson Martins 
(PMDB-MS), a quem o Centro Feminista de 
Estudos e Assessoria (CFEMEA) estó 
assessorando para modlflcaç(Jo do 
Substitutivo. Deve ser apreciada no Senado 
ainda este mês. Página 6 

Empregado Doméstico 
terá direito ao FGTS 

O empregado doméstico feró novos 
direitos coso seja aprovado o Substitutivo 
do relator, senador Jonas Pinheiro (PTB-AP), 
ao PLC 41 /91. da deputada Benedito da 
Silvo (PT-RRJ). que disciplina o regime de 
trabalho da categoria dos trabalhadoes 
domésticos .. 



\lffilt~i r~e .nt~fica~~~s::~~ dr:r~o~ 
\'K::::;' proietos de lei relacionados 
Nft com a questõo da mulher 
~fty tramltando na Cõmara dos 
!\t Deputados e no Senado 
~ Federal. Estas proposições 

111m1111;;:~---· foram analisadas por 
especialistas e estão sendo acompanhadas, 
diariamente, pela equipe do Centro Feminista 
de Estudos e Assessoria (CFEMEA) . A finalidade 
deste trabalho é garant ir, de fato, uma 
leglslaçõo nõo discriminatória. 

Esse trabalho vem sendo desenvolvido no 
õmblto do Projeto DIRBTOS DA MULHER NA LEI 
E NA VIDA, lançado no Plenórlo da Cõmara, no 
mês de março, durante as comemorações do 
Dia Internacional da Mulher. O objetivo do 
projeto é garantir a regulamentação dos 
dispositivos constitucionais relativos à mulher e 
promover uma artlculaçõo entre as 
organizações de mulheres e o Congresso 
Nacional. Além da equipe do CFEMEA, o 
projeto conta com um Conselho Consultivo, 
composto de parlamentares e feministas, e 
com um Comité de Especialistas, que vem 
assessorando o CFEMEA na anólise dos projetos 
em tramitação e na elaboração de novas 
proposlçoes. 

NesTes quatro meses de funcionamento, a 
equipe do CFEMEA, lnfluenclou na modificação 
de vórlos projetos de lei em pauta nas 
comlssóes. Na órea de trabalho, por exemplo, 
a equipe assessorou o senador Wllsci>n Martins 
(PMDB-MS) na reformulação do Substitutivo ao 
PLS 45/91 , do senador Mórlo Covas (PSDB-SP), 
que regulamenta o mercado de trabalho da 
mulher. Sugeriu, ainda, emenda ao PL 382/91 
da deputada Rita Camela (PMDB-ES) , 
apresentada pela própria autora, adequando 
o projeto à proposta do Substitutivo ao PLS 45/ 
91. 
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Na órea do planejamento familiar a equipe 
do CFEMEA. juntamente com representantes 
da Rede Feminista de Saúde e Direitos 
Reprodutivos e do PAISM (Programa de 
Assistência Integral à Saúde da Mulher), do 
Ministério da Saúde, atuou junto ao senador 
Jutahy Magalhães (PSDB-BA) . visando a 
reformulação de seu Substitutivo ao PLC l 00/ 
91 . Essa ação tem por objetivo manter o 
planejamento famlllar lndlssoclóvel do PAISM 
e desvinculado do controle populacional, 
conforme proposta jó aprovada na Cõmara 
dos Deputados. 

O projeto que regulamenta o emprego 
doméstico também vem sendo acompanhado 
de perto pela equipe do CFEMEA, que vem 
assessorando o senador Jonas Pinheiro (PTB­
A P), visando a reform ui ação de seu Substitutivo 
aoPLC41/91 (aprovadonacõmaraequetem 
como autora a deputada Benedito da Siiva -
PT /RJ) de forma a contemplar as reivindicações 
da categoria. 

Quanto à'S licenças gestante, 
paternidade e por adoção, a equipe do 
CFEMEA atuou junto aos relatores no sentido 
de apensar os diversos projetos sobre o tema 
(devido ao grande número e semelhança 
dos mesmos) e elaborou propostas de 
Substltutlvos para cada uma dos licenças, 
lncoporando os pontos positivos de todos os 
projetos e compollblllzando as três licenças. 

Com relação aos projetos relativos à 
biotecnologia e b iodiversidade, a equipe do 
CFEMEA vem assessorando o deputado Clóvls 
Assis (PDT-BA)na reallzaçõodeumaAudiêncla 
Pública na Comissão de Seguridade Social e 
Família da Cõmara, visando aprofundar o 
debate sobre os temas entre os parlamentares 
e colher subsídios para elaboração de 
pareceres dos projetos dos quais ele é relator. 

Finalmente com relaçõo ªº' projetos 
relativos às discrim inações à mulher e ao 
Código Penal, o CFEMEA promoveu uma 

reunião, dia 21 de julho em Sõo Paulo, com 
juristas, visando finalizar uma proposta de 
reformulaçõo do Código Penal no que diz 
respeito à violência contra a m l.Jher. Dai resultou 
um ADENDO, ela-borado pela co-autora Sílvia 
Pimentel , à proposta, de autoria das 
advogadas Esther Kosowlskl, Sflvla Pimentel e 
Lu lza Eluf , encaminhada ao Congresso 
Nacional pelo FÓRUM de Presidentas de 
Conselhos dos 01-reltos da Mulher, em março 
de 1991 . 

O acompanhamento desses projetos vem 
ocorrendo junto aos autores e relatores das 
matérias, em artlculaçõo com as especialistas 
que compõem o Conselho Consultivo e o 
Comité de Especlallstas do Projeto DIREITOS DA 
MULHER NA LEI E NA VIDA e com as 
organizações de mulheres. 

Para subsidiar a dlscussõo entre as 
organizações de mulheres sobre os projetos 
em tramltaçõo e sobre outras propostas ainda 
necessórlas, bem como prepararmos para a 
revisão constltuclonal, o CFEMEA estó 
peparando a edição da série •pensando nossa 
Cidadania: Proposta de uma LegiSlaçõo não 
discriminatória" . Esta série, (1 -Trabalho Urbano 
e Rural e Previdência Social; 2 -Código Penal e 
Discriminação; 3 - Código Clvll e FamíHa; 4 -
Saúde e Direito Reprodutivos; 5 - Educação: 
Formação e Quallflcaçõo Profissional e 
Educaçõo Infantil e Creche) , estó sendo 
coordenada por especlallstas nas respectivas 
óreas, sendo que os dois primeiros volumes 
deverão ser publicados no mês de setembro. 

Finalmente, a equipe do CFEMEA 
acomponhou sistematicamente os trabah os 
da CPI de esterlHzaçõo e vem acompanhando 
a CPI da violência contra a mulher, tendo 
promovido •O flnallzaçõo do projeto de 
reformulaÇõo do Código Penal que seró 
apresentado, às organizações de mulheres. 

Dignidade no Trabalho 
Jõ Moraes 

Mal pago e submetido a condições degradantes, o 
trabalho é visto como uma escravidão. Poucos de nós 
se lembram que ele foi o elemento fundamental de 
humanização da espécie. 'é. através de seu 
desenvolvimento que a humanidade se realiza e avança. 
Exatamente por isso é tão importante a preservação da 
dignidade nas relações de trabalho. Ela representa a 
própria preservação da dignidade humana. 

Em tempos de crise essas reflexões parecem mais 
"sonhos de poeta". A vida se apresenta de forma bem 
maiscruel, principalmentcquandootrabalhoémulher. 
Sio as discriminações na contratação e no& sa1'rios 
(exigências de laqueaduru, de testes de gravidez, de 
apresentação mensal do&at.orvcntes). São as relações 
constrangedoras de trabalho (revistas humilhantes, 
chantagensscxuaisdecbcfiu,scminudrzcomo(aitério 
para o exercício de função).~ o apoveitamento do 
corpo da mulher e da sua sexualidade para aumentar a 
margem de lucro. · 

Há quem defenda que é um direito da mulher, é a sua 
liberdade, aceitar ou não cssu condiçóes- llata opinião 
foi defendida por mui tos no caso do Lavajato Colmos, 
cm Belo Horizonte, onde frentistu ficavam scminuas, 
dentro de um box fechado, com o motorista, para lavar 
o carro. 

Mas, a libcnladc é podc8 dizer SIM e podc8 dizer 
NÃO. No caso citado, a freatisll que disscue NÃO, 

que quisesse trabalhar vestida como usualmente se faz, 
não seria contratada. 

Uberdade para vender o corpo? Ou liberdade para ver 
o corpo respeitado? llatc dilema, o dilema da busca da 
dignidade da mulher nas relações de trabalho, ainda não 
foi resolvido. Nem mesmo a legislação brasileira 
responde a esse desafio. . 

'é. neccsúrio estabelecer novas normas jurídicas que 
contcmplemessan:alidadeaqueamulherestásubmetida. 
Por óbvio que possa parecer, a legislação tem que 
usegurarosmcsmos aitério&decompetênàaeeficiência 
tanto para homem como param ulheres. Ena obviedade, 
temos que ir mais além. Vai ser preciso normalizar a 
exigência de ~túrio adequado ao exerdcio da função 
queotrabalhadorn:aliza, paraevitaroscoostrangimentos 
citado&. Uma modelo, por exemplo, tem completa 
flexibilidade no uso da roupa, característica de sua 
atividade. Já o trabalho da gari ou da metalúrgica 
estabelece normu diferentes de vestir. 

As relações entre capital e trabalho, já tão degradadas 
pclaexploraçãosocial,nãopodcmseapropriartambém 
do corpo e da sexualidade da mulher. 

Maria cio SocorTO J6 Moraes _ex-presidente ela 
Ulliio Bnallelra 4h M.n.eres e -mbro cio Comlll 
lle Elpdalk• .. ProJe• Dlrdlm da M•lber u . 
LeleuVlda. 
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Projeto sobre planejarnento familiar 

desvinculado do controle populacional 
Encontro-se no pauto de votoçõo do 

Comlssõo de Assuntos Sociais (CAS) o PLC 
100/91. aprovado no Cômoro dos 
Deputados. A proposlçõo é de autoria dos 
deputados Sold Ferreiro (PMDB-PR) e 
Delclno Tavares (PST-PR). Estabelece que o 
plonejomento familiar Inclui-se entre os 
serviços o serem executados pelo dlreçõo 
municipal do Sistema Único de Saúde (SUS). 

O relator desse projeto de lei. senador 
Jutohy Mogolhões (PSDB-BA) apresentou. 
Inicialmente. um parecer colocando o 
planejomento familiar como um programo 
específico. desvinculando-o do Programo 
de Assistência Integral à Saúde do Mulher 
(PAISM). A partir de discussões com 
organizações de mulheres. o equipe do 
Centro Feminista de Estudos e Assessoria 
(CFEM EA). juntamente com representantes 
da Rede Naclonol de Saúde e Direitos 
reprodutivos e do PAISM no Ministério do 
Saúde. reuniu-se diversos vezes com o 
senador e suo assessoria com objetivo de 
mostrar o necessidade de ser refeito o seu 
parecer. de formo o atender às 
reivindicações dos mulheres. 

O senador acatou os argumentações e 
refez o seu parecer. dando vota fovoróvel 
ao projeto de lei do Cômora. acrescido de 
uma emendo, que atende o dispositivo 
constitucional (artigo 226 por:ógrofo 70: 
Fundado nos princípios do dignidade do 

pessoa humano e do paternidade 
respansóvel. o plonejomento é livre declsõo 
do casal. competindo ao Estado propiciar 
recursos educacionais e cientificas poro o 
exercício desse direito. vedado qualquer 
formo coercivo por porte de Instituições 
oficiais ou privados). 

o PLC 100/91 recebeu. ainda. duas 
emendas no CAS. onde se encontro 
aguardando parecer. Ambos foram 
o presentados pelo senador DlvaldoSuruagy 
(PMDB-AL). A de número 1 jó foi 
contemplado no novo parecer do relator. 
Propõe que o planejomento familiar seja 
voltado poro o educoçõo. orlentoçõo e 
prestoçõo de serviços. asseguro o 
portlclpoçõo de homens e de mulheres. 
assim como o utlllzoçõo de métodos 
ontlconcepclonals aprovados pelo 
Ministério do Saúde. 

A emendo de número 2 altero o 
parógrofo 311 do artigo primeiro do projeto 
de lei da Cômora. 

Regulamenta a esterlllzaçõo cirúrgica 
e suprime a prolblçõo de reallzaçõo de 
convênlos ou contratos de prestaçõo de 
serviços com entidades privados de 
planejamento famlllar. Diante disso. o 
estratégia deveró ser a luta pela aprovaçõo 
do parecer do relator senador Jutohy 
Magalhães e pela rejeição da emenda 
número 2. 

PLC 100/91 
Acrescenta dispositivos ao ar!. 18 da lei n• 8.080, de 19 de 
setembro de 1990. cometendo 001 municípios competência 
para a execuçõo de aervlçOI de planejamento famllar. O 
Congres80 Nacbnal decleta: 
Art. 1• - o art. 18 da lei da lei n°8.oeo. de 19 deaetembro de 
1990. PQllO a vlgo!OI com as aeguillet CJ191ações: 
'Art. 18-.... IV .... I) de planejamento famlal. 
$ 1 º Nas açõet e 191vtçol a que ae ref91e a alnea f da lncllo 
IV deste artigo é vedado qualquer ttpo de coneloçõo com 
metas demogróflcal. 
$ 2° As ações e 1e1vlços de saúde co11e1pondente1 ao 
planejomento famllar executadas pelOI munk:íplos d­
faz91 pa!te lndllloclóvel da Plogiama de Allllhn:la Integral 
à saúde da Mullel - PA ISM da Mlnillérlo da Saúde. 
$ 3" t vedada a real!açõo de convénios ou conhalOI de 
prestaçõo de ações e aervlços entre os 6fgõos ofk:k* da 
Sistema Onlco de Saúde - SUS e entldadet pilvadas de 
planejamento famlllar. devendo os recu1101 nec911árlol à 
real!oçõo dai ref9!ldal açõee e 191vtço1111em <*x:adol llOI 
orçamentoe fedetal eetaduall e/ou munlcP. 
Ar!. 'Z" Esta l&I enha em vlgot na data de sua publcoçõo. 
Ar!. 3º revogam-te asdllpoelç6et em contrário. 

Emenda do Sen. Jutahy 
Maga"ães 

Dê-se ao$ 'Z". do art. 1° da PlC nº 100/91 a seguinte 
redaçõo: 
'Ar!. 1° ......................... $'1" AI açõet e servlçOI de IOÚde 
corresponclenlet ao planejamento tamlal execufadal 
pelos municípios devem taz91 parte lndllloclável a um 
piograma de Olillstêncla lntegial à saúde da m..._ da 
Ministério da saúde. aaeguiada a parltc1:>açõo como 
Indivíduo ou como casal'. 

POR QUE AS ~ÇÕES DO PLANEJAMENTO FAMILIAR 
DEVERAO ESTAR CONTIDAS NO PAISM 

Rede Nacional Feminista 
de Saúde e 

Direitos Reprodutivos 

O Programa de Assistência Integral à Saúde 
da Mulher (PAISM) constitui-se na política que o 
Ministério da Saúde tem para o atendimento à 
mulher a ser executada na rede de assistência 
à saúde através das secretarias estaduais e 
municipais de saúde. 

Este Programa contextualiza o 
planejamento familiar no bojo da assistência à 
saúde por entender que o uso de métodos 
contraceptlvos acarreta riscos à saúde das 
usuórlàs. devendo portanto sempre serem 
precedidos de criteriosa ovallaçõo clínlco­
ginecológlca que oriente ao mais adequado 
meio de controle de fertilidade de acordo ao 
risco cíinico observado e consonante à escolha 
da usuória . 

A Constituição brasileira define o 
planejomento familiar como de livre decisão 
do casal. Portanto a escolha de ter ou não ter 
filhos e quando tê-los é decisão do homem e da 
mulher. Ao Estado cabe prover .Informações e 
acesso aos métodos contraceptivos dentro da· 
rede assistnclal de saúde a homens e mulheres 
conforme as diretrizes do PAISM. Esse programa 
elenco entre os métodos recomendados para 
contracepçõo Inclusive aqueles de uso 
específico para os homens, como concom e 
vasectomia (esterlllZação cirúrgica masculina) 
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até porque. a lndlcaçõo para uso desses 
métodos passa por avaliaçõo do risco dnlco 
da mulher em cujo corpo ocorre o mecanismo 
de gestação e parto. O referido Programa 
ministerial recomenda e explicita que as 
ações educativas e Informativas sobre o 
corpo, sexualidade e contracepção sejam 
dirigidas ao casal, ou a homens e mulheres 
que demandam estas atividades na rede 
asslstenclal. 

A nossa preocupação de que o 
planejamento famlllarnõoseja um programa 
especifico recai nos seguintes aspectos: 

- O risco de que ações de planejamento 
familiar, ou seja, basicamente de 
antlconcepçõo sejam realizadas 
desvinculadas da assistência à saúde. 

- O risco de que ao formular e desenvolver 
um programa especifico de planejamento 
familiar . priorizando portanto a fase 
reprodutiva da vida das mulheres. patologias 
comuns às outras fases da vida das mulheres 
sejam abandonadas do elenco das 
atividades oferecidas pela rede pública. Esta 
preocupação ainda comporta o risco de 
que as ações oferecidas se concentrem ainda 
naqueles aspectos da antlconcepçõo em 
detrimento do jó hoje precórlo atendimento 
ao pré-natal, ao parto e ao puerpérlo, bem 
como do atendimento aos distúrbios da 
ferlílldade. 

- Que a lntroduçõo desse dispositivo legal 
no pais ao nõo diferir qualltatlvamente 
daquela assistência que é hoje prestada por 

Instituições como a Benfam e sim lares. constituo 
campo fértil de proliferaçõo de ofertas. foro do 
õmblto do sistema único de saúde, de 
programas de planejamento familiar Isolados 
do contexto assistencial de saúde. Isso 
compromete a natureza política da proposto 
de oferta democrótlca de ações de 
planejamento familiar, aproximando-a ao 
caróter de controle demogróflco em nosso 
país. Ao dispor assim sobre esta matéria, 
estamos ampliando o permissivo para que, 
através da llmltaçõo do fertilidade, nosso 
população continue a decrescer sem qualquer 
correspondência de melhoria do seu nlvel de 
Vida. 

Chamamos atençõo para a necessidade 
de que estejamos firmes na defesa dos preceitos 
constitucionais que definem o desotrelamento 
do planejamento familiar de politlcas 
dem ogróflcas em nosso pais, pais o debate do 
necessidade de contenção demográfica 
retorna hoje através da lente da questõo 
ambiental, onde o que predomina é umavlsõo 
simpHsta nos moldes malthuslanos da escassez 
de recursos naturais. Por outro lado. ao entender 
Direitos Reprodutivos como Direitos Humanos, 
nõo podemos onerar ainda têm que arcar 
com os riscos decorrentes da precariedade do 
nlvel de vida, ainda tenham que arcar com os 
riscos decorrentes de uma antlconcepçõofora 
do contexto da assistência à saúde. 

Artigo escrito pela médica Ana Marta 
Costa da Coordenação da lede 
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Bancada feminina vai apresentar proposta 

de alteração do Código Penal 
. Uma proposta de projeto de lel 

modificando o Código Penal, nos artigos 
que dizem respeito à vlolêncla contra a 
mulher, seró apresentada às -
organizações de mulheres, em agosto. 
na Cõmara dos Deputados. O pré­
projeto deveró ser discutido e aprovado 
no Primeiro Encontro da Rede Feminista 
Latino-Americana e do Carlbe Contra a 
Vlolêncla Doméstica e Sexual. a ser 
realizado em Ollnda-PE. O documento 
seró assinado e apresentado pela 
bancada feminina na Cõmara. sendo 
encabeçado pela deputada Sandra 
Starllng (PT-MG), autora do requerimento 
que criou a CPI que Investiga as Causas 
da Vlolêncla Contra a Mulher, da qual é 
presidente. 

O lançamento da proposta contaró 
com a presença de representantes de 
organizações de mulheres de diversos 
estados. principalmente de Sõo Paulo. 
que vêm a BrasOla para dar apoio à CPI 
da violência contra a mulher e reafirmar 
os protestos das mulheres contra a 
Impunidade. Na ocasiõo, oito pessoas 
deverõo depor na CPI apresentando 
denúncias e abordando os diferentes 
aspectos da violência contra a mulher. 
Na oportunidade, teró Inicia o processo 
de coleta de assinaturas em apoio à 
proposta de regulamentaçõo do Código 
Penal. 

o· projeto de lei, a ser apresentado. 
teve origem no final de 1988, quando o 
Conselho Nacional dos Direitos da Mulher 
(CNDM), entõo presidido por Jacquellne 
Pltanguy. convocou Importante reuniõo 
de advogadas na OAB do Rio de Janeiro, 
com o objetivo de promover a 
adaptaçõo da leglslaçõo ordlnórla à 
nova Constltulçõo. A proposta foi 
elaborada pelas juristas Esther Kosowlskl, 
Sftvla Pimentel e Lulza Eluf. O documento 
foi discutido em reuntõo do Fórum de 
Presidentas de Conselhos e Secretarias 
da Condtçõo e Direitos da Mulher. 

Essa proposta, Juntamente com outra. 
relativa ao Código Civil. foi publicado 
sob o titulo: ·Proposta de Reformulaçõp 
dos Códigos CMI e Penal Brasileiro· e 
entregue ao presidente do Congresso 
Naclonal, deputado lbsen Pinheiro, em 20 
de março de 1991. O ato de entrega 
contou com a partlclpaçõo do Fórum 
Nacional de Presidentas de Conselhos, 

do Centro Feminista de Estudos e 
Assessoria (CFEMEA), de representantes 
de organizações de mulheres e da 
bancada feminina no Congresso. 

Em outubro de 1991 . depois de 
debatida por pessoas e Instituições foi 
reformulada pelas co-autoras SIMa 
Pimentel e Lulza Eluf. com a assessoria de 
Rltlnha Stevenson Georgakllas, assessora 
jurldlca do CECF-SP. Em julho deste ano, 
após reunlõo promovida pelo CFEMEA e 
pelo CECF-SP. com a presença de 
diversas juristas. além da socióloga 

Heleleth Safflotl, foi elaborado um 
ADENDO à Proposta de Alteraçõo do 
Código Penal Brasllelro pela jurista SOvla 
Pimentel. A Iniciativa visa, prlnclpalmente, 
a mudança dos artigos relativos ao 
estupro. abuso sexual, aborto, 
esterlllzaçõo e Incesto nos casos de 
abuso sexual e estupro. 

Finalmente a proposta foi trabalhada 
pela assessoria leglslatlva da Cõmara dos 
Deputados. no sentido de adequó-la às 
normas Jurldlcas. 

Nova proposta para o Código Penal 
Altera dlsposltllloa do Decreto 
lei nº 2.848 de 07 d8 dezembro 
de 1940 - Código Penal - no 
tocanie aos crinea de aborto, 
exposlçõo ou abandono de 
recém-nascido, doa crine1 
contra oa costume1 e do crine 
de adultérlo. 
O CONGRESSO NACIONAL 
decreta: 
Art. 1°-0aam. 126, 128, 129e 
134 do Código Penal- Decreto 
lei rf' 2.848/40 - vigorar cem a 
seguinte redaçõo: 
"Art. 126- Provocar aborto com 
o consentinento da g91tante 
apól noventa dlal de 
geltaçõo. 
Pena - detençõo de 6 (181t) 
me1• a 2 (dois) ana1. 
Parágrafo único - O juiz pode 
debcar de aplcar a pena 
sempie que constar ter lido o 
aborto provocado por 
relavante valof saciai ou moral 
Art. 128 - Nõo é crine o aborto 
piotlcodo por médico opól o 
piazo previsto no caput do art. 
126. 
Aborto~ 
1 - se o gravidez d.etermlnar 
perigo poro a vida ou a saúde 
flslco ou ptfqulca do g91tante: 
11- .................... ... .. 
Aborto por _ala fetal t"IY• 
Ili - se comprovado grave 
onomolo fetal 
Art. 129 - ........................ . 
§ 1º - .............................. .. 
t'Z' - .............................. .. 
13"- ............................... . 
§ 4"- ................... .. .. ....... .. 
s s•- .............................. .. 

§ 6º- ............................... . 
t -r -................ ...... .. ...... .. 
§8" - ............... .. .. ........... .. 
§ 9" - Se resulta e1tertllloçõo 
sem o consentinento do vitino: 
Peno - reclulõo, de 2 (dois) a 4 
(quatro) ona1. 
Art. 134-Expor ou abandonar o 
próprio fllho recém-n01Cldo, 
logo apól o próprio porto, nõo 
sendo a mõe, ao tempo do 
oçõo ou omluõo, Inteiramente 
capaz de entender o caráter 
.lllclto do ato pratica® ou de 
determlnar .. e de acordo com 
ene entendinento. 
Peno - detençõo, de 3 (três) 
meae1 a 1 (1.m) ano. 
S 1 • - Se do foto reaulo lelõo 
corporal de natureza grave: 
Peno - detençõo, de 6 (sela) 
mea• o 2 (doll) ona1. 
§ 'Z' - Se re1ulta morte: 
Peno - detençõo , de 1 (1.m) a 4. 
(quatro) onOI. 
Art. 'Z'- ~revogado o Titulo VI 
do Porte &peclal do Código 
Penal. 
Art. 3"- ~ ocincentodo ao Titulo 
1 da Porte Elpeclal do Código 
Penal o seguinte capitulo VII: 
CAPIM.O VI 
DOS CHIES CONTIA A 
L•EIDADE SEXUAL 
Seç6ol 
Do Ellupto • do Abulo S.xual 
Ellupto 
Art. 166-CoNtronger alguém o 
praticar reloçõo sexual voglnoL . 
anal ou oral mediante vlolêncla 
ou grave ameaço: 
Pena - reckJsõo de 6 (18it) o 10 
(dez) ona1. 

AbuloMXual 
Art. 166 - CoNtranger alguém 
o submeter-se b prático de ato 
de natureza lbldlnoso diverso 
de reloçõo sexual: 
Peno - reclulõo de 1 (um) a 6 
(18it)OnOI. 
Seç6ol 
Da leduç4o • conupc;ao de 
Menor• 
Art. 167-Corromper ou facllllor 
a corrupçõo de P91100 menor 
de 18 (dezolo) ana1. com ela 
praticando ato de Ubldlnagem 
ou Introduzindo-o a protk:6-lo 
ou o pre1enclá-lo: 
Peno - reclulõo, de l (1.m) a 4 
(quatro) onot. 
......................... ... (*) 
Art. 4"- o atual art. 166 do 
Código Penal possa o cONtlt!.!lr 
o ort. 169, remunerando-MI OI 
demoli ortlgOI do Código. 
Art. 6° - Supiina .. e do Código 
Penal o art. 240 com sua 
reapectlva rubrica. 
Art. 6° - Eito lel entra em vigor 
na dota de auo publcaçõo. 
Art. -r -Revogom-ae OI 
dllposlções em contrário. 

(*) Os ortlgOl 166 a 168 repetem 
o dllposto no Código Penal 
vigente. Resultam da axtlnçõo 
do Titulo VI -DOI Crines contra 01 
Cost1.mes e do tromferêncla do 
ai disposto paro o Titulo 1 - Dos 
Crimes contra o Peuoa. O 
conteúdo deitei ortlgOI nõo foi 
objeto desta proposta de 
reformuloçõo. No entanto. esta 
pode ser 1.ma oportunidade de 
alterá-los. 

Parlamentares rejeitam proposta de crime 
inafiançável em caso de discriminação à mulher 

Por ocaslõo da apreclaçõo do Substitutivo 
do senador Wiison Martins (PMDB-MS) ao PLS 
45/91 , de autoria do senador Mórlo Covas, os 
membros da Comlssõo de Assuntos Sociais do 
Senado (CAS), manifestaram-se contrórlos a 
que toda forma de dlscrlmlnaçõo à mui-ler, 
no mercado de trabalho, fosse considerada 
crime lnaflonçóvel. O argumento utllZado foi 
de que a Constltulçõo Federal somente 
determinou a gravosidade para os crimes de 
dlscrlmlnaçõo racial, à prótlca de tortura, de 
terrorismo e de crimes hediondos (onde se 

• 

enquadra o estupro). A lei nõo autoriza. 
expressamente, o estabelecimento de novas 
hipóteses de exclusõo do Instituto da fiança 
(art. 511, Incisos XLII, XLIII e XLIV). 

Vórios projetos de lei em tramltaçõo no 
Congresso Nacional, m ultos dos quais 
baseados em propostas de movimentos de 
mulheres, colocam como lnaflanç6vel 
qualquer prótlca discriminatório à ml6ler. Entre 
elespodemoscltaroPL 1197/89,dadeputada 
Benedito da Siiva (PT-RJ), ao qual tem sido 
apensoda a grande maioria das proposições 

relativas a esta questõo. bem como as 
referentes às discriminações no mercado de 
trabalho. 

No caso especifico do mercado de 
trabalho, a posição que vem sendo apontada 
é no sentido de se considerar como crime 
lnaflançóvel apenas a exigência de atestado 
de gravidez e esterlllZaçõo para admlssõo no 
emprego. Diante disso, é urgente e necessórlo 
que as organizações de mulheres e as juristas 
feministas aprofundem a dtscussõo sobre o 
tema. 
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Parlamentares ouvem cacique 
acusado de violência sexual 

Instalada no dia 12 de maio, na 
Câmara dos Deputados, a CPI que 
invetiga as causas da violência contra 
a mulher fez duas diligências ao estado 
do Pará, no mês de julho, para ouvir os 
depoimentos de pessoas envolvidas no 
caso Sílvia Letícia da Luz Ferreira, vítima 
de violência sexual cometida pelo índio 
caiapó Paulinho Paiakan e sua esposa 
lrekran. Além dos envolvidos, foram 
ouvidas. ainda, três testemunhas. 

Durante os depoimentos, Sílvia Letícia 
contou com detalhes a violência a que 
foi submetida por Paulinho Paiakan, com 
a ajuda de lrekran. As informações da 
vítima foram confirmadas pelo 
empregado do cacique, Hélio Lima, 
que socorreu Sílvia Let1cia. O agressor, 
entretanto, contou outra história. Disse 
que o ato de violência foi cometido por 
sua esposa, por questões de ciúmes. 
Com esta versão. Paiakan não chegou 
a convencer as autoridades. O 
delegado de polícia do município de 
Redenção pediu a sua prisão preventiva. 

A CPI já ouviu os depoimentos da 
promotora de Justiça de Sõo Paulo. 
Luiza Nagib Eluf, da socióloga Otília 
Silva Leite (a ex-prostituta Gabriela) e 
do jornalista Gilberto Dimensteln, autor 
do livro ·As Meninas da Noite·. que 
denuncia a prostituição·e escravidão 
de crianças e adolescentes no norte do 
país. 

De acordo com os depoimentos de 
Dimenstein, a violência contra garotas 
nas regiões de Qarimpo é mais um entre 
os símbolos da impunidade no Brasil. A 
violentação de crianças e adolescentes. 
segundo ele, ocorre sob a omissão das 
autoridades, da imprensa e da 
sociedade, além da conivência policial. 
Conforme suas investigações, as 
meninas vivem em sistema de 
escravidão. As fugitivas são perseguidas 
por policiais que as exploram tanto 
sexualmente como financeiramente. 

Para Gabriela, presidente da Rede 
Nacional de Prostitutas, a prostituição é 
a mais profunda escravidão vivida pela 
mulher .. Segundo ela, a violência é o 
maior problema enfrentado pela 
categoria, principalmente a policial. 
Conforme declarou a promotora de 
Justiça de São Paulo, Luiza Nagib Eluf, a 
mulher sofre violência em todos os 
ambientes sociais, iniciando no familiar, 
onde ocorrem agressões físicas, estupro, 
confinamento doméstico e castração 
psicológica e emocional, entre outras. 

· No local de trabalho. segundo a 
promotora. além da discriminação e 
da exploração de mão-de-obra. a 
mulher ainda sofre o assédio sexual. Nas 
relações sociais ela é submetida à 
prostituição forçada. ao estupro. à 
obrigação de reproduzir e à pena de 
morte por adultério, em leQítima defesa 
da honra do homem, Ho também a 
violência política cometida pelo Estado, 
na qual a mulher é presa e estuprada 
pelo policial, que age em nome do 
poder. Na saude a mulher recebe 
tratamento inadequado, faz este­
rilização forçada, é obrigada a cometer 
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abortos clandestinos e ainda se submete 
a humilhação na manipulação 
ginecológica, princ i-palmente em casos 
de exame para se constatar o estupro. 
Na religião a mulher não reza missa. é a 
responsável pelo pecado original, e tem 
a obrigação de ser virgem. Na 
educação. não se pode fazer 
determinadas coisas quando se é 
mulher. 

Segundo avaliação da promotora, 
a mulfler é considerada um elemento 
de segunda categoria na sociedade. 
Ela sugeriu aos integrantes da CPI a 
criação de uma frente parlamentar. no 
Congresso Nacional, em defesa da 
mulher. 

Esta CPI foi requerida pelos 

deputados Eduardo Jorge (PT-SP), José 
Fortunattl (PT-RS) e Sandra Stralin~ (PT­
MG ), elelta presidente da comissao. A 
relatoria está a cargo da deputada 
Etevalda Menezes (PFL-PB). Segundo a 
deputada Sandra Starling, a CPI tem 
como finalidade detectar o diagnóstico 
da violência contra a mulher para se 
chegar a uma mudan9a cultural e 
agilizar a alteração do Codigo Penal no 
que trata dos crimes contra a mulher. 

Na opinião da deputada Sandra 
Starling. a CPI tem conseguido cumprir 
seus objetivos. Ela disse que está surpresa 
com a quantidade de solicitações de 
espaço para depoentes e de denúncias 
recebidas. 

Aborto: uma questão polêmica a 
ser discutida e regulamentada 

A polêmica em t~o do aborto estende­
se à forma e estratégia a ser adotada para 
sua regulamentação. 
· Apesar dos artigos relativos ao aborto 

constarem da Pkoposta de Reformulação do 
Código Penal (matéria página 04) existem, 
ainda, divergências sobre a posição a ser 
adotada, tanto entre as organizações de 
mulheres quanto entre os parlamentares 
que têm projetos específicos sobre o 
~unto. 

Existe uma discussão a respeito da forma 
a ser adotada, isto é, se apresenta um 
projeto completo de reformulação do 
Código Penal nos crimes relativos à 
mulher., ou ·se este projeto deve tratar 

apenas das crimes sexuais, deixando fora 
os demais, inclusive os do aborto. Nesse 
caso, o aborto seria objeto de projeto 
específico, e tratado como uma questão de 
saúde. · 

O ideal seria aprovar o Substitutivo da 
deputada Jandira F.eghali (PC do B-RJ) ao 
Projeto de Lei n11 1097/91, de autoria do 
deputado Nobel Moura (PTB-RO), que 
"dispõe sobre a interrupção da gravidez e 
dá outras providências". Esta proposição 
toma livre a interrupção da gravidez até a 
décima semana de gestação. A este projeto 
foram apensados outros três que tratam da 
questão. Eles estão incorporados no 
Substitutivo da deputada Jandira Feghali. 

SUBSTITUTIVO AO PL 1097 /91 

• Art. 1° - ficam n:vogados as artigos l1A, 126, 177 e 128 do 
Decreto.Lei rt" 2848, de (11 de junho de 1940 - c.6digo p~ 
pMUlldo o atual artigo l~. -.mo, a vipw --=ido 
do seguime pariarafo: 

•Parigràfo Único - a pena comioada oeate arti10 6 
aumemada em (113) um brçO, ..., em comeqMncia do lbodo 
ou 00. meias empregados para pl'<JYOd-lo, a gestarU IOCru 
leaio corponl de naiureza grave; e, 6 duplicada, ae por 
qualcpr dea8I ~ lhe ad>reWm a morte. 

Art. '1! - ~ livre a interrupçlo da pvidez at6 a dkima-
acgunda semana de g~ nos termas delta lei. · 

Art. 3" - ,A partir da d6cima-segunda semana at6 a 
vigáima-<JJÍm semana de geotação a inlemlpçlo da gravidez 
6 permitida quando houver evidencia clínica, emi-ada por 
t6coica de diagn6atico complementar de que o naacituro 
apresente anomalia fisica e/ou mental grave e iocudvel, 
pramida a imormação e opção da geatanle. 

Art. 4° - A interrupção da gravidez 6 permitida, em 

qualcpr idade ptacional, .... ·-bipótaea: 
1 - Se olo b6 oulro meio de aa1v ... vida da ..... 
li - Se a gravidez resulta de~ 
111 - CMO ae comprove a contamioaçlo da pá11te pelo 

vúuaHIV. • 
Art. S" - Ein caso de dúvida sobre o diagn6atico 
~ ma bip6t.caea do artigo 3 e 4, inciso Ili, devcri 
haver diago6atico conclusivo, emitido por uma comiaaio 
multiprofiaaional da unidade da saúde, a aer indicada pela 
direçio do Sialana Único a qual ae vincula. 

Art. fl' - A inlemlpçlo da pdez, nas CM<Ja p-evialm nas 
artigos 'Z", 3" e 4°, inciso li e Ili, deved aer precedida de 
canacntimeoto, por escrito, da gestante, ou llCU ~ 
legal quando a meama fcx incapaz e de deci..çlo, .. inada 

por 2 ( dàia) m6dicas, atestando a idade geatacional na data da 
rca1iDçio do .. 

11" - O caMlltimcnto e a declanição referidas no capUt 
deverlo aer -xadaa ao prontuirio da paciente e mantidos 
arquivados por um período de DO m(nimo 8 (oito) mas, m 
unidade de aa6ile c:nde ae rali%OU o alD. 

l '1! - Para a bip6teae contemplada no artigo 3, a16m da 
documentaçlo prevista no caput, deverã ser anexado ao 
prootuirio, 8te9tado -inado por 2 (dois) m6dicoa, 
jllltificmdo a occntncia do c1iapoato naquele artigo. · 

Art. '79 - O ato de interrupção da gravidez deverã ser 
notificado~ l autoridade andria da uoidode 
da Fedençlo onde o meamo foi realizado, em fonnulirio 
próprio, aainado pelo m6dico reapcnúvel, do qual CXlllllario 
DO mínimo, a identificação da pai::iem. do m6cico réapcnivel 
pelo*>, a idade gablcicnal, o motiw da inlemlpçlo. 

Art. tr -A ndc pjlJlica de aaviçoa de saúde deve ...,.nr 
a .,.,_, a. bip6tmcs previstas - Lei, o atendimento 
adequado i-a .._..._à i~ da llJ'8Yidez. 

Padpo Oaico -Do almdimcnto l gestante deverã fazer 
P8l1e da .. iadnc:la e orieolaçil> por equipe irnrdisciplinar, 
compoata, al6D do m6dico, DO mínimo, por um psicólogo e 
um aMÍltaD aocial. 

Art. 9" - Fica -gundo ao m6dico o direito de ae e9CUll' · 

do lhortwento, quaisquer daa bip6tmcs diociplinadaa -
Lei, por rar.6ca de comcienc:ia, .. comarmidade do c6clgo de 
6tica m6dica, deade que aio haja riaco de vida i-a a ptante 
e Cllilta oulro protiaaiooal mático em condições de realiá-lo 
DO mesmo muniápio. 

Art. 100 - F.lta Ui enlla em vigor na dala de aua pmlicaçio. 

Art. 11• - Revogam.ee - dilpasiçõm - conldrio. 
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Projeto garante novos direitos 
para o empregado doméstico 

O empregado doméstico poderá ser 
contemplado com um novo benefício: 
o Fundo de GarantiQ por Tempo de 
Serviço (FGTS), que deverá ser incor­
porado ao Substitutivo do senador Jonas 
Pinheiro (PTB-AP) ao PLC 41/91, da 
deputada Benedito da Silva {PT-RJ), que 
disciplina o trabalho domestico. Este 
projeto já foi aprovado na Câmara dos 
Deputados e se encontra na pauta de 
votação da Comissã0 de Assuntos Sociais 
do Senado (CAS). 

Em reunião com a equipe do Centro 
Feminista de Estudos e Assessório 
(CFEMEA). o senador Jonas Pinheiro se 
mostrou disposto a acatar a proposta, 
sobre o FGTS, do Conselho Nacional dos 
Trabalhadores Dométicos do Brasil, por 
intermédio de um Substitutivo elaborado 
pelo CFEMEA. 

Em relação à carga horária de 44 
horas, o senador fez afgumas objeções 
quanto a forma de aplicação e controle 
do tempo trabalhado. sem deixar de 
reconhecer este ponto COíT)O um direito 
de todos os trabalhadores. E importante 
que entidades da categoria dos 
trabalhadores domésticos envie, com 
urgência, correspondências qo senador, 
procurando sensibilizá-lo a respeito da 
questão. , 

O projeto de lei que- mais atende os 
interesses da categoria é o do deputado 
Paulo Paim (PT-RS), o Pl 1163/88. 
Entretanto, a proposição ficou prejudica­
da pela aprovação, na Câmara dos 
Deputados, do Substitutivo da Comissão 
de Trabalho~ Administração e Serviços 

Público (CTASP) ao projeto de lei da 
deputada Benedito da Silva. Portanto. o 
PL l 163/88seráarquivado. Neste sentido, 
a luta deverá ser em torno do Substitutivo 
do senador Jonas Pinheiro, visando ga­
rantir, com sua aprovação, a 
regulamentação dos direitos dos 
trabalhadores domésticos. 

O CFEMEA encaminhou material e 
propostas sobre o projeto às associações 
de empregados domésticos, comissões 
de mulheres das centrais sindicais e Fórum 
de Presidentas de Conselhos dos Direitos 
da Mulher a organizações de mulheres, 
solicitando contribuições para 
reformulação do Substitutivo. 

O Conselho Nacional dos 
Trabalhadores Domésticos do Brasil, 
através de uma carta enviada ao 
senador Jonas Pinheiro, reafirmou a 
preferência da categoria pelo Pl 1163/ 
88. Entretanto, foram feitas diversas 
considerações ao PL 41/91 por 
contemplar o empregado doméstico 
com requisitos que o valorizam no ato da 
admissão. Foi manifestada. também, a 
importância da proposta de projeto de 
lei do CFEMEA. que estende o FGTS ao 
empregado doméstico. 

Segundo a opinião da entidade, os 
três documentos se completam. 
Portanto, seu desejo é de que o Subs­
titutivo, que tramita no Senado, possa 
aproveitar o que há de mais avançado 
nos três projetos de lei. ·As propostas 
atendem os anseios da categoria, que 
.busca o respeito e o tratamento 
isonômicoprescrito na Constituição". 

Proposta do CFEMEA 

sussrrnmvo AO PRWETO DE LEI DA CÂMARA - .. , .. 

Diocri•iu o ftli•• de lnl>al•o da Alegoria doo tnl>alhdoft1 domálico1, e 
d4 o•- pnwid-...._ 
O Coo.,am Nacioall "--: 
Art. 1' - l!a lei rqola .. Nlaçõeo de lnltalllo 4-éolioo. 
Paripato Ooico - A Cl>Midcndo 4-áliClO o aavi~ oo lnl>llllo .-....... oa 
admi•iMraçio rcaidcaeiaJ q•c •io i•portc IJc•effcio cco•6mico para o 
cmprcpdor, e lnl>alllador d-álico aqoclc ~- ptata aavi~1 de amilior da 
admi•i.araçlo raidcacial de ..,.rua coad••• e mio l•cnlivL 
Art. '1!' - No c:MO cm q.c • ad•ita 009jllecaacarc - Cll&I oe pei o• aie com 
-· 6111oo, .. all4rioa dcY- .. r-mcioudoo de ro ... iodividall • pagoa 
mediaste recítto. illdividaalizad-. 
Att. 3'- Ao. hl>allladota4oeáâooa""' _...... .. .i;..;..., ,_ ..... 
Coollillliçio, Art. 7' iociao1 IV, VII, VIII, XV, XVII. XVIII, XIX. XXI e 
XXIV. 
P..q,.fo Pri•ciro • Para odmiooio ao --o dcYcr4 o lnl>alloalor do•álico 
ap~IOr. 

1 - Cartcir1 de Tnl>al•o e l'mlidfocia Social; 
li - AfCllOdo • Súff. 
Parágralo Scpado - O -prcg..ior I<• a ol>ripçlo de uom H Calteir1 de 
Tnl>al•o e Prcvidácia Social do -prcpdo doooá~co. todo• 01 ci-...... 
CMClOcioi1 do co- 4c lnltalllo COllÍ-• .i;_.- o ftgol-coto pcrtia-. 
Art. 4" • Sio ol>ripçóa do -pftpdO doooálico: 
f • ÍOrDCCCf rc(crêe~ÍU eolJtc MA vida proliuio•aJ, q•a•do IOlicitado pelo 
-pregador, oa oc:aoiio da ..i.iaio; 
li - dar aviao prlYio de triata oliu ao -ptqador; 
Att. s• -,.,, .. pftlodor do•'-ico i -prado: 
1 • dcoco_ .... ft •.....tia e ali• .. taçio, ~o cíelivomcotc foroccidoa, 001 

pcn:cotaoi1 de 6 e J" reapcctiv_.._ 
Parign.fo Ú•ico • Para efeito data lei c•teade'4C co•o •oradia •• local 
iaolMo do corpo da c:aaa, oedc o -Pftpdo- ...,..,., -igoo e p-ta. 
Art. 6' - Couciia- i••• <aua para reacido do coolnro de lnbal~o pdo 
-prcpdor, 01 ileu a, ~. c, d, ~ • e i do art. 4112 da a. T. 
Art. 7' - O ••prcpdo podai coooid- tuciadido o coolnlo de lnl>al•o e 
com dirciro à i•dcoiu?o por-pode~ • .;. •ipó- do1 i1<111 a, ~. c, 
d, e, e r do art. "83 da CLT. 
Att. IJ' - 2-olido ao lnl>al•odor doooácico, o dif<iro ao Pudo de Ganalia 
por T-po de Servi~. 
Parágroro O.ico - O Poder l!xccacivo ftPI-- o oliopollD - ortigo, oo 
pruo 4c 90 (•ovcata) diu a co•tw da mlnlda e• vigor dcsla Lei. 

Att. 9' - l!a lei .. .,.. - vigor H d- de - ,...lic:oçio. 
Art.10" -kevog-·IC u diopooif6a- cootrário. 

Igualdade de oportunidades 
O artigo 7°. Inciso XX. da Constituição 

Federal. "estabelece proteção ao mercado 
de trabalho da mulher mediante Incentivos 
espe-cfficos nos termos da lei". Com o 
objetivo de regulamentar este dispositivo, 
estão tramltando na Cõmara e no Senado 
seis projetos de lei que trotam do mercado 
de trabalho da mulher de forma ampla e 
outros quatro que proíbem. especificamente. 
a exigência de atestado de esterilização e 
gravidez para admissão no emprego. 

Vórios desses projetos têm por base a 
pro-posta encaminhada à bancada 
feminina pelo Conselho Nacional dos Direitos 
da Mulher (CNDM). em 1988. quando foi 
amplamente dis-cutida pelas orgaoizações 
de mulheres e comissões por elas formadas 
nos sindicatos. Esta proposta contou, 
Inclusive. com o apoio da Comissão de 
Trabalho e Serviço Público (CT ASP) da 
Cõmara. na legislatura passnda, na forma 
do Substitutivo Foi do ex-deputado Nelton 
Frledrich (PDT-PR). 

Entre os projetos de lei que tomaram por 
base a proposta do CNDM podemos citar o 
PLS 45/91, do senador Mórlo Covas (PSDB­
S P) ; o PLS 52/91. do senador Fernando 
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Henrique Cardoso (PSDB-SP). que tramita 
em conjunto com o PLS 45/91 ; o PL 3520/89. 
do deputado Paulo Paim (PT-RS); e os Pls 
382/91 e 241 7 / 89. da deputada Rita Camata 
(PMDB-ES). 

Em relação ao trabalho da mulher. 
busca-se garantir a lgu'aldade de condições 
de direitos com os trabalhadores· do sexo 
masculino. reservando-se às mulheres 
apenas os direitos específicos relativos à sua 
função reprodutiva. Assim. o objetivo não é 
proteger o mercado de trabalho da mulher. 
mas. ao contrório, o que se pretende é 
eliminar todas as formas de discriminação 
que as mulheres encontram no mercado de 
trabalho. garantir Igualdade de 
oportunidades de acesso e permanência 
no emprego, bem como de formação e 
ascensão profissional e estimular o aumento 
da participação da mulher no mercado de 
trabalho. 

Neste sentido, a estratégia pensada foi 
a de atuar nas duas casas (Cõmara e 
Senado), com um projeto que Incorporasse 
os pontos positivos de todas as proposições 
em tramitação. Esta proposta foi 
apresentada na Comissão de Assuntos 

Sociais (CAS) do Senado, no Substitutivo do 
senador Wilson Martins (PMD8-MS) ao PLS 
45/91 . Na Cõmara, na forma de uma emen­
da ao PL 382/91. na Comissão de 
Seguridade Social e Família (CSSF). 
apresentada pela própria autora da ma­
téria. a deputada Rita Cometa (PMDB-ES). 

O Substitutivo do senador Wilson Mar-tins 
(proposta do CFEMEA) foi submetido à 
apreciação na Comissão de Assuntos 
Sociais. em~unho. Encontrou forte resls-téncla 
dos Integrantes daquela comissão em dois 
pontos: os Incentivos fiscais e as penalidades. 
especialmente a que torna lnaflançóvel 
todos os crimes de dlscrl-mlnação à mulher. 
Diante disso. o senador retirou seu parecer. 
para refazê-lo. A equl-pedo Centro Feminista 
de Estudos e Assessoria (CFEMEA) continua 
assessoran-do o senador na elaboração da 
nova proposta. 

~ fundamental que as organizações de 
mulheres e as trabalhadoras aprofun-dem a 
discussão sobre estes Itens e encaminhem 
com a maior urgência suas sugestões. tendo 
em vista que o senador pretende dar seu 
parecer ainda este mês (sobre os crimes 
lnaflançóvels, ver matéria na póglna 4). 
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AGENDA 
PLENÁRIO 

CÃMAIA 
Pl.P 32/11, do deputado Jofran Frejat (PFL-OF). 

A11eguro aposentadoria com proventos Integrais 
ooa piofllllonall da órea de saúde do serviço 
púbHco 001 30 anos de trabaho efetivo para o 
homem e 25 .para a mulher.Se aprovado. este 
p_rojeto deveró aer remetido paro apreclaçõo do 
Senado. Estõo anexados a ele oa PLPs 87 /89. 236/ 
90 e 262/90. que tratam do mesmo a11unto. Estó 
pronto paro a ordem do dia de1de 18/02/91. 

PI. 711/11, da deputada Benedito da Siiva (PT -
RJ). Autoriza o Poder Executivo a promover. 
elaborar. e executar pesquisai com a flnaldade 
de lnltltuclonallzar historiografia que r91gafe a 
lmportõncla do papel das manas eacravlzadas 
poro o história do pais. Se aprovado. aeró remetido 
poro o Senado. Eató pronto para a ordem do dia 
desde 21 /r:/3/91 . 

PI. 1531/89,doax-deputadoArnoldFloravante 
(PDS-SP). com substitutivo da deputada Rita 
Comoto (PMDB-ES). A11egura o ace110 ao exame 
pré-natal e vincula o auxDlo-nataHdode à sua 
reollzoçõo. Determina ao Poder Executivo o 
provimento de serviços materno-assistenciais àa 
áreoa nõo suprimidas cie atendimento pré-natal 
dos gestantes. Se aprovado, será remetido paro 
opreclaçõo do Senado. Estó pronto para o orn"fTI 
do dia desde 29/11 /90. 

fl 2080/89, do ex-deputado Theodoro 
Mendes. Estabelece privilégio prevldencl6rlo em 
favor do trabalhador desempregado por perlodo 
de 36 meses, quando o prazo prevlato pela 
leglslaçõo é de 12 meses. Se aprovado. será 
apreciado pelo Senado. Está anexado a este o PL 
4948/90. que se refere à mesma questõo. Está 
pronto para a ordem do dia de1de 06/03/91 . 

PI. 2729/89, do ex-deputado Geovanl Borges. 
com substitutivo da Comlllõo de Co:'lflltulçõo, 
Justiça e RedaÇõo. Agrava pena para crlm .. 
cometidos contra a muher grávida. Se aprovado. 
será remetido para apieclaçõo no Senado. Está 
apensado a ete o PL 4202/89. que se refere ao 
mesmo assunto. Está pionto para a ordem do dia 
desde 29/11 /90. 

PL 2857/89, do deputado Matheua lensem 
(PRN-PR). Aaaegura pilorldacle de atendimento 
em lnstalaçõee financeiras a ldolos. mulheres 
grávidas e deflclent .. tisicas. Para o deputado. 
eate tratamento dlerenclado é um gesto de 
conslderaçõo e justiça social Se aprovado. será 
remetido para o Senado. Está apensado a este o 
PL :J958/t19, que apresnta o mesmo conteúdo. 
Está pionto para a ordem do dia desdeOl /04/91. 

PI. .llU/89, do ex-deputado Tarso Genro. 
Reintegra o trabalhador ao emprego. tomando 
nutaadllpenta. caaosejacomprovado. emjulzo. 
que a deml11õo ocorreu por motivo de 

:lllcrinlnaçõo poltlca. ldeológlca. religiosa ou de 
natureza sexual. Segundo o autor. o objetivo desta 
matéria é lntroduünodlfelo do trabalho os prtncplas 
que regem os dieltos e garantlal Individuais. Se 
aprovado na Cõmara. será enviado para 
apreclaçõo no Senado. Está pionto para a ordem 
do dia desde 04/12/90. 

PI. al0/89 • PlS 211/89, do senador Nellon 
Carneiro (PMDB-RJ). Regula a lnvestlgaçõo de 
paternidade dOI fllhoa havldoa fora do COIQrTlento. 
Esta propoalçõofolapreclada pelo Senado Federal. 
Se aprovada na Cõmara. será remetida paràsançõo 
pr9$1denclal. Está pronto para a ordem do dia desde 
19/06/92. 

PI. a82/89 • PlS 23'/86, do senador Jutahy 
Magalhõea (PSDB-8A). Acreacenta ao artigo 213 do 
Código Penal o parágrafo único que nõo exime de 
pena. de seis a dez anos de reckJlõo. o marido ou 
concubino que cometer estupro contra a 
companheira. Já foi apreciado no Senado e se 
aprovado na Cõmara. será remetido para a sançõo 
presidencial. Está pronto para a ordem do dia delde 
19/11/90. 

Me111119«1111•187,doPoderExecutlvo.Submete 
à conslderaçõo do Congre110 Nacional OJ textos 
das recomendaçõet adotadas pela Conferência 
lntemaclonal do Trabalho. no perlodo de 1979 a 
1984. Se aprovada na Cõmara. ser~ remetida para 
apreclaçõo do Senado. Está prontó,para a ordem 
do dia desde 26/03/90. 

SENADO 
PU272/91, da senadora Marluce P~to (PTB-RR). 

Autoriza as pessoaa tisicas a abster9(,Tl em auaa 
declarações de renda OI gastos com a'npregados 
domésticos. Parecer favorável do relator. senador 
Eduardo Supllcy (PT-SP). na Comlllõo de A11untot 
Econõmlcos. Se aprovado. será remetido para a 
apreclaçõo da Cõmara dos Deputadoa. Está na 
ordem do dia desde 05/05/92. 

CON91ESIO 
MS& 67/91 • MS& Hl/91, da Presidência da 

República. Encaminha ao C.ongr9llO Nacional as 
razões do veto parcial aposto ao PLC 35/91, que 
dispõe sobre os planos da beneficloa da Previdência 
Social. Foi vetado o artigo 100. que garrente a 
conceasõo do salárlo-famllla e do 1alárlo­
matemldacleparaoseguracloeapeclal.Opre11dente 
argumentou. no veto, que o pagamento destee 
beneficio• ao segurado. empregado é 
respansabllldade das empre1aa empregadoras e 
que o mesmo nõo ocorre com o segurado 
autónomo. uma vez que sua sltuaçõo nõo 
compreende relaçõo empregaticla. O veto será 
votado em senõo do Congre110 Nacional. Se 
rejeitado, ficam mantidos 01 beneflclos aos 
segurados especiais. Está na ordem do dia desde 
31/10/91. 

COMISSÕES 
SENADO 
PlS 150/91, do senador Francisco Rolernberg 

(PFL-sE).comSublftutlvodorelator.senadorWlllon 
Marttna (PMDB-MS). Altera aleglllaçõo que dispõe 
IObla crlm• hedlondol. Aguarda parecer da 
Comlllõo de Constltulçõo. Justiça e Cidadania 
(Poder terminativo). 

Pl.C 100/91•PI.211/91, dos deputados Sald 
Ferreia (PMDB-PR) e Delclno Tavares (PST~R). 
com Substlutlvo do relator Jutahy Magalhõea 
(PSDB-BA). Atrl>ul aos munlclpios competência 
para executar aervlços de planejamento famllar. 
Foi aprovado na Cõmara dos Deputados e 
aguardaparecerdaComlllõodeAlluntosSoclall. 
no Senado (Poder termilatlvo). 

Pl.S257/91, do l9llOdof Maurlclo Corrêa (PDT· 
DF). com substitutivo da ~r Aini Gabflel 
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(PSDB-PA). Dllpõe aobfe a contrl>ulçõo para a 
seguridade social relativa à comerclalzaçõo da 
produçõo rural Parecer favorável do relator. 
senador Antõnlo Mariz (PMDB-PB). Aguarda parecer 
daComlllõodeAssuntosSoclall(Paclertermlnatlvo). 

PLC •1191 • PI. 1626/89, da deputada Benedito 
da Silva (PT -RJ), com Subltttutlvo do relator, senador 
Jonas Pinheiro (PTB-AP). · Dllclplna o regime de 
trabalho da categoria doa trabalhadores 
domésticos. Tramlta em conjunto com o PLS 47/91. 
que dispõe aobre o trabalho do empregado 
dométlco. Aguarda parecer da Comllaõo de 
A11untos Sociais (Nõo terminativo). 

Poder letmMtlvo: Quando o projeto de lei nõo 
nece11ta ser apreciado pek> plenário. a menos que 
haja recino 114Mfe sentido. 

Concluída primeira fase 
da CPI da· Esterllação 

A primeira fase da CPI que Investiga a 
esterlllzaçõo em massa de mulheres no Brasil 
encerrou-se no dia 30 de junho, com o 
depoimento do ministro da Saúde, Adlb 
Jatene. Foram ouvidas 24 pe$Soas. As 
propostas mais Importantes, sugeridas pelos 
depoentes, se referem à normatlzaçõo da 
esterlllzaçõo e à lmplantaçõo do PAISM. Os 
Integrantes da comlssõo estõo trabalhando 
para a elaboraçõo do relatório final que 
deveró ser apresentado no dia 24 de agosto. 
Além do relatórlo, seró proposto um 
anteprojeto abordando toda problemótlca 
do planejamento famlHar, especificamente a 
esterfflzaçõo. 

Coordenado pelo relator senador Carlos· 
Patroclnlo (PFL-TO), o relatório vai organizar 
Informações com o objetivo de Identificar as 
responsabUldades e os caminhos a seguir na 
preparaçõo de propostas. Deveró abordar as 
conseqüênclas da esterlllzaçõo cirúrgica, perfH 
da mulher esterilizada, aspectos ]urfdlcos, e 
sugestões pera apresentaçõo de projetos de 
lel regulamentando a esterlllzaçõo no BrasN. 
Vai, também, Indicar ao Ministério da Saúde a 
necessidade de lmplantaçõo do Programa 
de Assistência Integral à Saúde da Mulher 
(PAISM). O relator estó sendo assessorado pela 
médica Ana Maria Costa, da Rede Nacional 
Feminista de Saúde e Direitos Reprodutivos. 

Esta CPI foi requlrlda pela deputada 
Benedito da suva (PT-ílJ), eleita presidente 
desta comlssõo, e pelo senado( Eduardo 
Supllcy (PT-SP) . A Iniciativa surgiu em virtude 
das denúncias e dos números alarmantes 
divulgados pelo IBGE. Conforme estes dados. 
pelo menos 7 mlhões e 500 mll mulheres 
brasileiras em Idade reprodutiva estõo 
esterilizadas. Com Isto, constata-se que a 
ligadura de trompas é o método 
antlconcepclonal mais usado no Brasn. Atinge 

· o percentual de 44% das mulheres que se 
utfflzam de algum método antlconceptlvo. A 
pllula é o segundo método: 41%. 

Com base nos depoimentos pode-se 
tomar conhecimento da face obscura da 
esterlllzaçõo. Ficou claro que grande parte 
das mutleres nõo têm Informações sobre o 
processo reprodutivo e que a esterlllzação é 
apresentada, multas vezes. como o único 
método contraceptlVo. A sltuaçõo de miséria 
e a falta de uma polltlca de assistência à 
mulher torna a laqueadura a única salda que, 
em muitos casos. se transforma depois em 
arrependimento. 

Entre os depoentes estiveram três 
deputadas estaduais, que presidiram CPls de 
esterlllzaçõo nas Assemblélas Legislativas de 
seus estados. Srice Bragatto (PT -ES). Lúcia Souto 
(PPS-ílJ) e Denlse Carvalho (PC do B-GO), a 
demógrafa Elza Berquó, diretora da Comlssõo 
de Cidadania e Reproduçõo dO EstadO de 
Sõo Paulo. a médica Sarah Romero Sorrentlno, 
diretora de Saúde da Unlõo Brastlelra de 
Mulheres. a socióloga Maria Bethônla de Á vHa. 
secretória executiva da Rede Nacional 
Feminista do Estado de Pernambuco, o 
médico José Arlstodemo Plnottl, ex-secretório 
de Saúde de Sõo Paulo, a soclóloga Lulza 
'Barros, coordenadOra nacional do Movimento 
Negro Unllcado, Dom Luciano Mendes de 
Ainelda, presidente da Conferência Nacional 
dos Bispos do Brasil (CNBB). o professor Elclmar 
Coutinho, da UnlVersldade Federal da Bahla, 
o médico Hélio Agnaga. presidente do Centro 
de Pesquisa e Assistência Integral à Mulher e à 
Criança (CEPAIMC), e a professora Carmem 
Calheiros Gomes, secretória executiva dO 
s'ocledade CIVIi para o Bem-Estar FamlHar 
(BENFAM). entre outros. 

7 



Deputadas disputam prefeituras 
Das 30 parlamentares que compõem a 

bancada feminina da Cômara dos 
Deputados. seis são candidatas a prefeita e 
duas a vice. Estão disputando a prefeitura da 
cidade do Rio de Janeiro as deputadas 
Benedito da Silva. pelo PT. Cldinha Campos, 
pelo PDT, Regina Gordilho. pelo PRP, e Wanda 
Reis que concorre a vice pelo PRN. Em Belém­
PA. a deputada Socorro Gomes é a candidata 
do PC do B. Para a prefeitura de João Pessoa­
PB. concorre a deputada Lúcia Braga. pelo 
PDT. Em Boa Vista-RR, a vaga é disputada 
pela deputada Tereza Juc6, pelo PDS. 
Concorre a vice-prefeita de Golônla a 
deputada Maria Valadão, pelo PDS. 

A deputada Benedito da Silva, titular da 
Comissão de Relações Exteriores (CRE), foi 
autora do requerimento que Instituiu a CPI 
que Investigou o exterminlo de crianças no 
Brasil, presidida pela deputada Rita Camata 
(PMDB-ES) e da CPI qu.e Investiga a 
esterilização indiscriminada de mulheres no 
Brasil, da qual é presidente. Ela apresentou, 
em seis anos de mandato. 11 (onze) projetos 
de lei relativos à quetão da mulher. Entre eles, 
o PL 1197 /88, que define como crime qualquer 
prótica discriminatória contra a mulher, e o 
1626/89, que regulamenta o emprego 
doméstico. 

Radlalista e deputada federal, Cldinha 

Campos é titular da Comissão de Ciência e 
Tecnologia , Comunicação e lnformótlca 
(CCTCI) . Foi autora das denúncias de fraudes 
no INSS, que resultaram na prisão de vórlos 
envolvidos. E de participação do ex-ministro 
do Trabalho e Previdência Social, Antônlo 
Rogério Magrl, em corrupção. As denúncias 
de Cldlnha motivaram uma CPI, que concluiu 
pela culpabilidade de Magrl. 

Titular da Comissão de Viação e 
Transportes, Desenvolvimento Urbano e Interior 
(CVTDUI), a deputada Lúcia Braga estó no 
segundo mandato na Cômara. Apresentou 
três projetos de lei de Interesse da mulher. Entre 
eles, o PL l 037 /91, que concede licença de 
três meses para a empregada que adotar 
c rlança de até dois anos de Idade e o P L l 039 / 
91, que assegura à mulher, na condição de 
cabeça de casal ou chefe de família, o direito 
de aquisição de terras públicas. 

Empresórla e comerciante. a deputada 
Regina Gordllho é titular da Comissão de 
Defesa do Consumidor, Melo Ambiente e 
Minorias (CDCMAM). Ela entrou para a politlca 
após a morte de seu filho Marcellus, 
assassinado por policiais mllltares. Foi eleita 
vereadora e asrumlu a presidência da Cômara 
dos Vereadores da cidade do Rio de Janeiro. 
Durante sua gestõo, Regina Gordllho 
denunciou diversas Irregularidades naquela 

Casa, entre elqs: contratações de parentes 
dos vereadores e desvio de verbas. 

A deputada Socorro Gomes é titular da 
Comissão de Defesa do Consumidor, Melo 
Ambiente e Minorias. Ela tem dois 
requerimentos e três projetos de lei que dizem 
respeito à questão da mulher. Entre eles o PL 
1999/91, que caracterlZa o estupro como crime 
contra a pessoa e não contra os costumes. 
Sua candidatura é pela coligação PC do B/ 
PSDB/PTB/PPS. 

Relatora da Comlssõo de Defesa do 
Consumidor, Melo Ambiente e Minorias, a 
deputada TeresaJuc6 foi a mais votada entre 
os candidatos de Roraima que disputaram 
uma vaga na Cômara, nas eleições de 1990. 
Sua candidatura a prefeitura de Boa Vista 
partiu de uma collgaçõo entre o PDS, o PTR e 
o PRP . 

A deputada Maria Valadõo é vice­
presidente da Comlssõo de Educação, Cultura 
e Desportos (CECD). Tem projetos de lei na 
6rea da educação de Interesse da mulher. É 
candidata a vice-prefeita, na chapa que tem 
como titular o deputado estadual Sandes 
Júnior, na collgaçõo PDS/PFL. A deputada 
Wanda Reis disputa a vaga de vice-prefeita 
na chapa de seu marido Albano Reis, 
candidato a prefeito da cidade do Rio de 
Janeiro, pelo PRN. 

Debate sobre a mulher no 
terceiro milênio 

Acontece 
Dlal 21 a 26/08 - Primeiro Encontro da 

Rede Feminista Latino-Americanas e do 
Carlbe contra a violência doméstica e 
sexual. Ser6 realizado em Olinda. 
Pernambuco. O objetivo é estabelecer 
estratéglasdecombateàvlolênclacontra 
a mulher e de envolvimento da sociedade 
clvll organlZada nesta luta. 

·As mudanças do terceiro milênio terão 
como base os antigos valores da solidariedade 
e partflha que as mulheres ainda conservam . 
Sem o reforço destes valores não haveró 
sobrevivência" . As condições para que isto 
aconteça estão na mais recente obra da 
escritora feminista Rose Marie Muraro, "A 
Mulherno Terceiro Milên1o·, lançado em Brasilla 
no dia 29 de junho, com o apoio do Centro 
Feminista de Estudos e Assessoria (CFEMEA) e 
do Núcleo de Estudos e Pesquisas sobre a 
Mulher (NEPeM/UnB). 

O livro aborda o comportamento das 
espécies desde as culturas pré-históricas até o 
surgimento de uma nova era nas relações de 
poder entre mulheres e homens. Mostra um 
estudo sobre as culturas primitivas de coleta. 
provando que nelas os homens não 
arrastavam as mulheres pelos cabelos. Ao 
contrório, eram gentis e solidórios. 

Rose Marie Murara- nomeada pela revista 

IMPRESSO 

Desfile como uma das l 00 mulheres do século 
- diz que sua esperança hoje é bem maior que 
hó 20 anos. Durante o debate sobre a mulher 
no terceiro mllênlo, nofoyerdo Teatro Nacional, 
a escritora lembrou que, no Brasil, a mulher j6 
representa 40% da força de trabalho, nos 
dando condições concretas de superar o 
período patriarcal. 

Conforme relatou a feminista, autora de 
·os Seis Meses em que Fui Homem·. este 
sistema patriarcal, de dominação do Homem 
sobre a mulher,jó dura oito mil anos. Segundo 
avaliou, neste momento ·o homem começa 
a entrar para dentro de casa·, marcando o 
começo de uma nova reestruturação do 
homem e da mulher. 

Rose Marie Muraro, formada em física, é 
pioneira na problematização de questões 
relativas à mulher no Brasil moderno. É autora 
de obras como "A Mulher na Construção do 
Mundo Futuro·. de 1966, "Libertação Sexual 

. da Mulher no Brasil". de 1983, entre outras. 

Dias 08 a 12/09 · Primeiro Encontro 
Norte-Nordeste de Núcleos de Estudos 
sobre a Mulher e Relações de Género. 
Seró reallZado em Salvador-BA. Faz parte 
da programação o curso 'Rearticulação, 
Gênero e Classe', com duração de l 2h. 
Seró ministrado pela socióloga Heleieth 
Safflotl. 

Dlal 19 a 23/11 - Terceiro Seminário 
Latino-Americano sobre Direitos da 
lnfôncia e da Adolescência. Flacso/SP -
Workshop. Políticas públicas para meninas 
e adolescentes. 

CFEMEA - Centro Feminista de Estudos e Assessoria 
( tel: (061) 348-2219) - Caixa Postal 153061 

CEP 70.910-900 - Brasília/DF 


	p1
	p2
	p3
	p4
	p5
	p6
	p7
	p8

